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Trata-se de relatório técnico que tem como objetivo propor a implementação de palestras, 
cursos, workshops, oficinas de artes, propaganda nos veículos de comunicação, rádio, 
televisão, mídias sociais para a sensibilização de seus servidores e magistrados, a fim de 
aperfeiçoar o atendimento nos Fóruns. Entende-se que a exposição maciça dos métodos acima 
descritos podem também levar à convivência positiva em que a aparente diferença seja diluída 
pela compreensão de que todos são iguais em suas desigualdades, e detentores de Direitos 
Humanos à inclusão social sem nenhum tipo de barreira atitudinal.  Para isso, foram feitas 
duas pesquisas, uma nos Tribunais de Justiça estaduais e do Distrito Federal, para levantar 
dados a respeito da acessibilidade nos prédios da capital e interior como uma das formas de 
acessibilidade atitudinal antecedente para viabilização da acessibilidade arquitetônica. Há 
cursos, palestras, amostra de artes, exposições relacionadas ou feitas por pessoas com 
deficiência para sensibilização a respeito da realidade das pessoas sem deficiência, os quais 
geram empatia, pressuposto à acessibilidade atitudinal. Qual a população de magistrados e 
servidores com deficiência para aferir se há paridade entre os servidores com e sem 
deficiência, cujo resultado demonstrará se houve acessibilidade atitudinal no decorrer do 
tempo por parte dos gestores, embora legislação a respeito. A segunda pesquisa foi feita aos 
servidores e magistrados do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, para que eles 
respondessem sobre suas condições físicas ou psicológicas como panorama a fundamentar a 
pesquisa. Se há treinamentos aos servidores para que possam atender de forma adequada e 
consentânea ao tipo de deficiência dos jurisdicionados que procuram o Poder Judiciário. Se 
servidores e magistrados do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins têm conhecimento da 
legislação específica sobre pessoas com deficiência e se atitudinalmente colocam-na em 
prática; se tiveram algum tipo de treinamento para o atendimento dessa parte da população e 
se assistiram ou participaram de algum evento artístico, exposições.  
 
Palavras-chave: Direitos Humanos. Pessoas com Deficiência. Direito à Inclusão Social.  







This is a technical report that aims to propose the implementation of lectures, courses, 
workshops, arts workshops, advertising in the media, radio, television, social media to raise 
the awareness of its civil servants and magistrates, in order to improve service in the 
courthouse. It is understood that the massive exposure of the improved methods above can 
also lead to positive coexistence in which the apparent difference is diluted by the 
understanding that everyone is equal in their inequalities, and holders of Human Rights to 
social inclusion without any kind of attitudinal barrier. To this end, two surveys were carried 
out, one in the State and Federal District Courts of Justice, to collect data on accessibility in 
the capital and interior buildings as one of the forms of antecedent attitudinal accessibility to 
make architectural accessibility feasible. There are courses, lectures, art samples, related or 
made by people with disabilities to raise awareness about the reality of people without 
disabilities, which generate empathy, presupposed to attitudinal accessibility. What is the 
population of magistrates and civil servants with disabilities to assess whether there is parity 
between civil servants with and without disabilities, the result of which will demonstrate 
whether there was attitudinal accessibility over time by managers, despite legislation on this 
subject. The second survey was made to the civil servants and magistrates of the Court of 
Justice of the State of Tocantins, so that they can answer about their physical or psychological 
conditions as the fundamental panorama for a research. If there is training for civil servants to 
meet the type of disability appropriate to the jurisdictions that seek the Judiciary, in an 
appropriate way. Whether civil servants and magistrates of the Tocantins State Court of 
Justice are aware of the specific legislation on people with disabilities and whether they are 
putting it into practice; if there was any type of training to serve this population and if they 
attended or participated in any artistic, creative event.  
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1 INTRODUÇÃO, PROBLEMATIZAÇÃO E FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  
Os Direitos Humanos são gestados no ventre da Humanidade desde o início, e, de 
acordo com Grant et. al. (2017), as origens humanas têm aproximadamente duzentos mil anos, 
tendo a Austrália como uma das primeiras moradas. 
Lenza (2012) apresenta-nos os Direitos Humanos em cinco dimensões, de acordo com 
o desenvolvimento e a evolução da Humanidade, quais sejam, 1ª dimensão como linha 
divisória do Estado autoritário para o Estado de Direito, o respeito às liberdades individuais 
cronologicamente representados pela Magna Carta, de 1215, assinada pelo Rei João Sem 
Terra; a Paz de Westfália, 1648; Habeas Corpus Act, 1679; Bill of Rights, 1688, Declarações 
americana, 1776, e francesa, 1789. Na 2ª Dimensão deixa-se o individualismo e passa-se a 
visar os Direitos Sociais, com a Constituição do México, 1917; Constituição de Weimar, 
1919, Alemanha; Tratado de Versalhes, 1919, OIT; no Brasil a Constituição, de 1934, 
“lembrando que nos textos anteriores também havia alguma previsão” (LENZA, 2012, p. 
959). A 3ª dimensão representada pelos direitos transindividuais em que se pretende a 
proteção do gênero humano com alto teor de humanismo e universalidade. “Segundo 
Bonavides, a teoria de Karel Vasak, identificou, em rol de exemplificação” (LENZA, 2012, p. 
961), o direito ao desenvolvimento, à paz, ao meio ambiente, direito de propriedade sobre o 
patrimônio comum da humanidade e direito à comunicação. A 4ª dimensão, “segundo 
orientação de Norberto Bobbio, referida geração de direitos decorreria dos avanços no campo 
da engenharia genética, ao colocarem em risco a própria existência humana por meio da 
manipulação do patrimônio genético” (LENZA, 2012, p. 960). A 5ª dimensão, o Direito à 
Paz, que, na classificação de Karel Vasak, está inserto como direito de 3ª dimensão, “contudo 
Bonavides entende que o direito à paz deva ser tratado em dimensão autônoma” (LENZA, 
2012, p. 961).  
A preocupação com os Direitos Humanos, portanto, não é recente, mas somente 
depois da Segunda Guerra Mundial, após holocausto, houve movimentação mundial para 
formalizá-lo, o que se deu com a Declaração Universal dos Direitos Humanos, adotada e 
proclamada pela Assembleia Geral das Nações Unidas, em 10 de dezembro de 1948 (ONU, 
2019).  
Devemos inserir esses direitos nas diversas dimensões da vida em sociedade, de forma 
efetiva e prática, e não só por vias judiciais ou outros meios coercitivos, mas também pela 
conscientização por meio de um programa educativo em que se leva um pouco de teorização e 
prática às pessoas sem deficiência, para que avaliem, em situações do cotidiano, quais as 
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dificuldades de uma pessoa com deficiência como detentora de Direitos Humanos na sua mais 
ampla acepção. 
Trata-se da inclusão social das pessoas com deficiência pela acessibilidade atitudinal, 
como a assimilação espontânea e voluntária, o que difere simplesmente da atitude que se 
externa, mesmo contra a vontade, ante a repressão legal, ética, moral. A atitude ou 
comportamento diante das alternativas, por exemplo, de se estacionar em vaga reservada por 
pessoa não deficiente, na mente desta se formula se estaciona, ou não, mas opta por não 
estacionar, porém o faz por receio de ser multada e ter o veículo apreendido, e não porque 
aquela vaga está reservada a pessoas com alguma dificuldade de locomoção.  
Nessa concepção, não se estaciona para não ser multado e ter o veículo apreendido, 
pois pouco importa se as pessoas que precisam daquela vaga têm condições físicas 
desfavoráveis à locomoção, não se cogita do ser humano suas necessidades, e suas 
dificuldades motoras não interessam nem o tocam, o que não quer é ser multado, assim 
convenientemente não estaciona naquela vaga por receios outros que não a solidariedade.  
A assimilação consciente, voluntária e espontânea se faz em observar com olhos de 
ver as necessidades das outras pessoas, independentemente de serem pessoas com deficiência, 
ou não. O respeito, para com as normas legais, éticas, morais, é consciente. Adere-se por 
saber que faz parte de um todo que engloba pessoas, animais, ambiente, coisas, 
conscientizando-se de que não existe quem possa viver só, isolado, à parte do mundo, e age de 
modo fraterno ou correto para com todos, o que configura a acessibilidade atitudinal 
superando barreiras que, nos moldes da Lei nº 13.146, de julho de 2015 (BRASIL, 2019a), 
artigo 2º, parágrafo 1º, inciso IV, alínea “e”, as define como “barreiras atitudinais: atitudes ou 
comportamentos que impeçam ou prejudiquem a participação social da pessoa com 
deficiência em igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas” (BRASIL, 
2019a, online), e nos termos da cartilha do Ministério da Educação intitulada “Referenciais de 
acessibilidade na educação superior e a avaliação in loco do sistema nacional de avaliação da 
educação superior”, que “refere-se à percepção do outro sem preconceitos, estigmas, 
estereótipos e discriminações. Todos os demais tipos de acessibilidade estão relacionados a 
essa, pois é a atitude da pessoa que impulsiona a remoção de barreiras” (BRASIL, 2020a, p. 
34). A nossa observação aos Referencias de Acessibilidade do Ministério da Educação e 
Cultura (MEC), que se aplicam às instituições de ensino superior, dá-se pela forma como foi 
descrita a acessibilidade atitudinal que, em poucas palavras, define com clareza um termo 
ainda em construção.  
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Trata-se até mesmo de mudança para conduta ética, pois “os princípios éticos 
fundamentais para a vida em sociedade são os valores da justiça, tolerância, solidariedade, 
responsabilidade, democracia, liberdade, compaixão, respeito, dignidade, igualdade e 
prudência” (LUIZ, 2020, p. 244).  Essa mudança de atitude por receio de punição para atitude 
por meio de adesão consciente e voluntária em respeito aos direitos das outras pessoas ocorre 
necessariamente pela educação, conforme afirmativa de Delors, a qual, “perante os múltiplos 
desafios suscitados pelo futuro, a educação surge como um trunfo indispensável para que a 
humanidade tenha a possibilidade de progredir na consolidação dos ideais da paz, da 
liberdade e da justiça social” (UNESCO, 2012, p. 5). 
A acessibilidade e a inclusão da pessoa com deficiência sem barreiras atitudinais são 
Direitos Humanos a serem materializados, pois grande parte da população entende ser 
somente em relação a barreiras urbanísticas e arquitetônicas, reserva de vagas, preferência em 
filas ou outras análogas. 
Da mesma forma em relação a Direitos Humanos, pois há uma errônea compreensão e 
minimização do que realmente significam esses direitos; muitos entendem como aplicação 
somente às pessoas que transitam à margem da Lei. 
Porém, são muito mais: 
Direitos Humanos são aqueles que o indivíduo possui simplesmente por ser 
uma pessoa humana, por sua importância de existir, tais como: o direito à 
vida, à família, à alimentação, à educação, ao trabalho, à liberdade, à 
religião, à orientação sexual e ao meio ambiente sadio, entre outros. 
(BRASIL, 2020b, p. 11).  
Verificamos, então, que a normativa nacional ou internacional trata de variados temas 
que regulam matérias relativas à pessoa com deficiência, sendo bem extensas, perfeitamente 
aplicáveis, e em consonância com as necessidades dessa parcela com mais de quarenta e cinco 
milhões de pessoas no Brasil, considerando “as pessoas com incapacidade total, as com 
grande dificuldade, as com alguma dificuldade e as que não têm dificuldade” (IBGE, 2020a, 
online). 
O termo pessoa com deficiência foi adotado pela Assembleia Geral das Nações Unidas 
pela Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, em 13 de dezembro de 2006, 
com vigência a partir de 3 de maio de 2008, sendo ratificada por vários países – dentre eles o 
Brasil – para designar a condições de parte da população humana que tem impedimentos de 
longo prazo, de natureza física, intelectual (mental), ou sensorial (visão e audição), os quais, 
em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na 
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sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas, de acordo com a Convenção 
dos Direitos das Pessoas com Deficiência da Organização das Nações Unidas. 
O Decreto Legislativo nº 186, de 9 de julho de 2008 (BRASIL, 2019b), do Congresso 
Nacional aprovou, e o Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009 (BRASIL, 2019c), da 
Presidência da República promulgou o texto da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência (ONU, 2020) reconhecendo: a) [...] a dignidade e o valor inerentes e os direitos 
iguais e inalienáveis de todos os membros da família humana como o fundamento da 
liberdade, da justiça e da paz no mundo; b) [...] que toda pessoa faz jus a todos os direitos e 
liberdades ali estabelecidos, sem distinção de qualquer espécie; c) e reafirmando a 
universalidade, a indivisibilidade, a interdependência e a inter-relação de todos os direitos 
humanos e liberdades fundamentais, bem como a necessidade de garantir que todas as pessoas 
com deficiência os exerçam plenamente, sem discriminação. Atente-se, com o status de 
Emenda Constitucional, por força do parágrafo 3º do artigo 5º da Constituição Federal, de 5 
de outubro de 1988 (BRASIL, 2019d). Desde esse tempo, caíram em desuso, pelo menos 
formalmente, os termos pessoa deficiente, portadora de deficiência, portadora de necessidades 
especiais e outros similares anteriormente utilizados.  
Devemos estar atentos, pois, com base nos princípios da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, a Organização das Nações Unidas, em 30 de março de 2007, editou a 
Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (ONU, 2020). Esta 
foi assinada e ratificada pelo Brasil, passando a ter status de emenda constitucional por força 
do parágrafo 3º, do artigo 5º, da Constituição Federal (BRASIL, 2019d).  
Notando então que grande parte das pessoas não respeita essas regras postas, tivemos a 
percepção de que deveríamos fazer algo para sensibilizá-las a aderirem atitudinalmente 1aos 
princípios da convivência não discriminatória e respeitosa para com aqueles considerados de 
grupos mais frágeis, vulneráveis, no caso, pessoas com deficiência. Nessa linha de raciocínio, 
entendemos, no meu caso pessoal, que eu poderia expandir minha área de atuação no sentido 
de levar a mensagem da acessibilidade e inclusão para além das palestras em meios religiosos, 
à procura de horizontes mais amplos para minha atuação. Notei que, infelizmente, fora das 
fronteiras religiosas, o que conta são os títulos. Fui dar uma palestra em determinada 
universidade, mas a pessoa que me convidou solicitou o currículo e pela sua fisionomia notei 
que se decepcionou por eu não possuir títulos acadêmicos. Não só em busca de título, mas 
                                                 
1“Refere-se à percepção do outro, sem preconceitos, estigmas, estereótipos e discriminações. Todos os demais 
tipos de acessibilidade estão relacionados a esta, pois é a atitude da pessoa que impulsiona a remoção de 




também da instrução que me levaria ao conhecimento mais aprofundado dos Direitos 
Humanos, área que sempre me interessei, motivos pelos quais fui cursar o Mestrado que nos é 
oferecido pelo Tribunal de Justiça, pela da Escola Superior da Magistratura Tocantinense e 
Universidade Federal do Tocantins (ESMAT/UFT); com isso, meus horizontes se expandiram 
em direção ao magistério no ensino superior, pois unindo experiência de vida e instrução 
acadêmica estou apto ao mister, até mesmo com conhecimento adquirido em Direitos 
Humanos para os quais não tinha olhos de ver. Este conhecimento será repassado em forma 
de aulas, palestras, seminários, oficinas específicas ao treinamento para atendimento de 
pessoas com deficiência no âmbito do Tribunal de Justiça e para além dessas fronteiras.  
Partindo dessa premissa, entendemos que a problematização está na aplicação prática 
dessas normas pela população em geral e mesmo por pessoas com deficiência que, ainda, não 
assimilaram que os supostamente diferentes possuem os mesmos direitos humanos à vida, à 
família, à alimentação, à educação, ao trabalho, ao livre exercício da religião pela qual opta ou 
mesmo pelo ateísmo, e outros da mesma importância.  
A acessibilidade e a inclusão atitudinal passam, então, para o campo dos Direitos 
Humanos ainda não aplicados por falta de processos educativos, seja curricular ou 
extracurricular, formal e não formal, para prática que conscientize a população em geral, a 
qual ainda não sentiu que é necessário vivenciar e inserir concretamente no seu dia a dia o 
respeito às diferenças e às necessidades do seu próximo.  
Perguntamos, então, como e o que fazer para inclusão e acessibilidade atitudinal 
efetiva/concreta das pessoas com deficiência aos instrumentos da Jurisdição, acesso à Justiça 
e Direitos Humanos? 
Apresentamos, neste trabalho, visão geral obtida por dois questionários que servirão 
de base para proposta de efetividade, em concreto, de normas relativas à acessibilidade e 
inclusão da pessoa com deficiência, como Direitos Humanos não só no campo físico 
estrutural, mas também atitudinal, moral e ético.  
Tendo por base essa problematização, resolvemos enfrentá-la usando a fundamentação 
teórica e fazendo as ações abaixo. 
Buscando literatura, quando no início o projeto trata dos Direitos Humanos 
propriamente ditos com os direitos relacionados a pessoas com deficiência, encontramos duas 
obras, quais sejam: Lima e Pinto (2011), com ênfase na atuação do Ministério Público nessas 
áreas; e Madruga (2016), ambas tratam da forma como a pessoa com deficiência é 
considerada não detentora de direitos iguais e apresentam temas, como inclusão, ações 
afirmativas, convenções internacionais. 
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Encontramos, ainda, artigos com matéria específica que fazem a correlação entre os 
Direitos Humanos e as pessoas com deficiência e respectiva normativa, que abrange 
Constituição, Leis, Decretos etc., como os de Alonso e Dantas (2019), Carvalho e Almeida 
(2019), Corrêa e Brum (2019), e Damasceno (2019).  
A preocupação com a educação das pessoas em geral para a efetividade dos Direitos 
Humanos aplica-se perfeitamente em conjunto com a normativa relacionada às pessoas com 
deficiência.  
Buscamos, também, obras ou artigos que comentassem ou relacionassem alguma 
forma prática extracurricular ou educação não formal em escolas, treinamentos em empresas, 
órgãos públicos, oficinas com pessoas sem deficiência que experienciaram com cadeiras de 
roda, bandagem nos olhos, protetores auriculares que diminuíssem a capacidade de audição, 
porém não encontramos.  
Por se tratar de um trabalho propositivo com pesquisa aplicada, para materialização de 
oficinas, exposições, teatro, canto como prática corrente nos tribunais, perfeitamente 
aplicáveis métodos de ensino não formal, inspiramo-nos nas obras de Gohn (2016), Gohn 
(2018), Cendales e Mariño (2006), e Ghanem, Trilla e Arantes (2008). Ressaltamos que a 
educação não formal tem como escopo as organizações sociais, associações, sindicatos com a 
finalidade de lhes transmitir conhecimentos não abarcados pela educação formal, mas com 
ênfase na vivência, no dia a dia, nas necessidades práticas e não teóricas dos seus membros. 
Embora com a finalidade retromencionada, podemos expandir para outras finalidades, como a 
transmissão do conhecimento de como vivem as pessoas com deficiência. Buscamos pela 
educação extracurricular em escolas particulares na matriz curricular ou públicas de tempo 
integral que se utilizam da dança, teatro, música, simulação nas ruas, para aulas a respeito das 
regras de trânsito, idiomas, pintura, como também nas escolas Dom Bosco, de Juiz de Fora; 
Happy Code, de Campinas; Educa Mais Brasil, Brasília; Faculdades ESEG, de São Paulo e 
Fundação Getúlio Vargas Educação Executiva, de São Paulo. As demais obras que constam 
da bibliografia relativa a Direitos Humanos, que não citam expressamente pessoas com 
deficiência, servirão especificamente de subsídio para fundamentar a proposta de 
implementação de cursos, oficinas, apresentações artísticas no âmbito dos tribunais de Justiça 
para sensibilização dos servidores e magistrados para vivência do dia a dia das pessoas com 




2 JUSTIFICATIVA  
Justificamos, assim, este relatório técnico por meio de pesquisas, pois será proposta 
aos tribunais de Justiça a implementação por meio de cursos, insertos em oficinas, workshop, 
treinamentos teóricos e práticos, campanhas, o modus vivendi das pessoas com deficiência, 
aos servidores e aos demais membros dos tribunais de Justiça que não têm problemas físicos 
em si e em seus familiares, como forma de educação não regular, conscientização, e educação 
como Direitos Humanos das pessoas com deficiência, e a aplicação desses métodos acima 
expostos de forma continuada de educação extracurricular ou não formal, pois “ela capacita 
os indivíduos a se tornarem cidadãos do mundo, no mundo. Sua finalidade é abrir janelas do 
conhecimento sobre o mundo que circunda os indivíduos e suas relações sociais” (GOHN, 
2016, p. 19).  
Justificamos, ainda, a necessidade de cada um fazer a sua parte, não esperando, assim, 
que somente o Poder Público o faça, pois previsto na Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 
(BRASIL, 2019a), o Estatuto da Pessoa com Deficiência, Capítulo II, Da igualdade e da Não 
Discriminação, no artigo 8º:  
É dever do Estado, da sociedade e da família, assegurar à pessoa com 
deficiência, com prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à 
saúde, à sexualidade, à paternidade e à maternidade, à alimentação, à 
habitação, à educação [...]. (BRASIL, 2019a, online). 
 
Em consonância com o artigo 1º da Declaração Universal dos Direitos Humanos: 
“todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São dotados de razão 
e consciência e devem agir em relação uns aos outros com espírito de fraternidade” (ONU, 
2019, online).  
Os Direitos Humanos não são considerados somente em alguns casos, são muito mais: 
Direitos Humanos são aqueles que o indivíduo possui simplesmente por ser 
uma pessoa humana, por sua importância de existir, tais como: o direito à 
vida, à família, à alimentação, à educação, ao trabalho, à liberdade, à 
religião, à orientação sexual e ao meio ambiente sadio, entre outros. 
(BRASIL, 2020b, p. 11). 
Na minha visão, magistrado, pessoa com deficiência há mais de trinta anos, a pesquisa 
e seus resultados se justificam pelas várias situações em que algumas pessoas nos enxergam 
como super-heróis que superam tudo ou pela consternação de muitos que nos enxergam como 
infelizes e abandonados pela sorte, ou outros que nos veem como privilegiados pela Lei 
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quando esta concede prerrogativas para formalmente igualar os desiguais. A título de 
experiência própria, quando se inicia uma relação de convivência no trabalho, no círculo 
social ou voluntário, de estudos, as pessoas sem deficiência que passam a participar do meu 
dia a dia, a princípio, ficam consternadas, preocupadas como agir, mas no decorrer do tempo 
notam que não existem diferenças na essência, na forma e modo de me conduzir, e que não 
precisam se preocupar como vou fazer para me locomover e acessar os locais que frequento, 
passando, assim, de forma positiva, a não me notarem, tornando-me, no bom sentido, 
invisível, junto e misturado às pessoas em geral; portanto, a educação para conviver. 
No âmbito dos tribunais de Justiça, será uma forma de se abrirem, também, para 
propostas inovadoras, embora de um fenômeno muito antigo, levando aos seus servidores um 
treinamento adequado às necessidades dos jurisdicionados, forma objetiva, e da própria 
conscientização e educação de cunho pessoal, forma subjetiva, e de modificação.  
Tratamos de modelar em abordagem interdisciplinar de educação, uma vez que visa 
localizar, estudar e propor procedimentos pedagógicos de formação curricular e 
extracurricular para despertar um novo estado de consciência, por meio de cursos, oficinas, 
treinamentos, seminários, cujos conhecimentos são próprios à educação, expandindo-se, no 
futuro, às escolas, faculdades e universidades. Também a História, pois fará uma digressão na 
história da humanidade para contextualizar as realidades atuais; Psicologia, porque se 
pretende entender o que leva as pessoas a não respeitarem os direitos em geral de outrem e 
como fazer para sensibilizar ao mister; Filosofia quando se abordam pensamentos da 
antiguidade, como a de Platão, na palestra Apêndice; e Saúde, pois se busca mostrar que o 
bem-estar geral depende de ações individuais; no caso específico, das pessoas com 
deficiência; Direito, pois não tem como dissociá-lo desses estudos. No texto não se pretende 
indicar essas disciplinas expressamente quanto a referir determinado assunto correlacionado, 
mas estará implícita a ideia na própria argumentação. 
Atente-se que o foco deste trabalho é a acessibilidade atitudinal, porém perguntas 
foram feitas da acessibilidade arquitetônica; no nosso entender, por ter como pressuposto 
antecedente a acessibilidade atitudinal quando os tribunais de Justiça, via gestores, fazem as 
adequações, adaptações nos prédios dos fóruns e dos tribunais independentemente de 
determinação de qualquer órgão superior.  
Finalmente, com este projeto, os servidores e demais membros dos tribunais, sem e 
mesmo com deficiência, passarão por cursos nos quais lhes será apresentado método 
educativo para a vida, para as diferenças, para que seus olhares enxerguem de uma forma 
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natural o supostamente diferente, pelas diversas formas de treinamento propostas, vide 
metodologia e produto final. 
 
3 OBJETIVOS  
3.1 Objetivo geral 
O objetivo das pesquisas, por meio de questionários aos tribunais, servidores e 
magistrados que dão base a este trabalho, é a visualização mais próxima da realidade, se 
também pela acessibilidade arquitetônica, no caso de adaptações nos prédios da sede e 
comarcas, está tendo como pressuposto e consequentemente a acessibilidade atitudinal, que se 
refere à percepção do outro, sem preconceitos, estigmas, estereótipos e discriminações; no 
caso, também via eventos artísticos, cursos, oficinas, os quais trazem o modus vivendi de 
pessoa com deficiência dentro das limitações físicas ou psíquicas, a fim de demonstrar que 
diferenças são somente aparentes, e com essa exposição levar a sensibilização das pessoas 
sem deficiência a uma convivência positiva. No mesmo diapasão, os dados colhidos com os 
servidores, mediante pesquisa de satisfação a nos demonstrar as condições físico-psíquicas 
dos pesquisados, tem por objetivo propor as adequações necessárias à acessibilidade atitudinal 
desse grupo que, entendemos, ser a minoria no Tribunal de Justiça.  
3.2 Objetivos específicos  
Com base nas respostas, serão propostos aos tribunais de Justiça cursos, insertos em 
oficinas, workshops, treinamentos teóricos e práticos, campanhas, o modus vivendi das 
pessoas com deficiência aos servidores e demais membros desses tribunais que não têm 
problemas físicos em si e em seus familiares, como forma de educação não regular, 
sensibilização e educação como Direitos Humanos das pessoas com deficiência, e a aplicação 
desses métodos acima expostos de forma continuada de educação não formal ou 
extracurricular para que cada um faça a sua parte, assim, não esperando que somente o Poder 
Público o faça, pois previsto na Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (BRASIL, 2019a), 
Estatuto da Pessoa com Deficiência, Capítulo II, Da igualdade e da Não Discriminação em 
consonância com o artigo 1º da Declaração Universal dos Direitos Humanos: “Todos os seres 
humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São dotados de razão e consciência e 
devem agir em relação uns aos outros com espírito de fraternidade” (ONU, 2019, online). 
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No âmbito dos tribunais de Justiça, será uma forma de se abrirem, também, para 
propostas inovadoras, embora de um fenômeno muito antigo, levando aos seus servidores 
formação adequada às necessidades dos jurisdicionados, forma objetiva, e a própria 
conscientização e educação de cunho pessoal, forma subjetiva, e de modificação.  
Serão sujeitos desse processo os servidores e demais membros dos tribunais, sem e 
mesmo com deficiência, pois se pretende propor cursos nos quais lhes será apresentado 
método educativo para a vida, para as diferenças, para que seus olhares enxerguem de uma 
forma natural o supostamente diferente, pelas diversas formas de treinamento propostas, vide 
metodologia e produto final, bem como para habilitá-los ao atendimento e acolhimento dos 
jurisdicionados com algum tipo de deficiência.  
Assim, como objetivo, a prestação jurisdicional, não por meio de despachos, decisões, 
sentenças em processos judiciais, mas pela acessibilidade e inclusão como Direitos Humanos 
das pessoas com deficiência, por meios de métodos educativos para implementar a efetividade 
psicológica e atitudinal da normativa em geral na rotina diária dos tribunais de Justiça dos 
Estados e Distrito Federal. 
 
4 METODOLOGIA  
Quando da minha inscrição para seleção do Mestrado Profissional em Prestação 
Jurisdicional e Direitos Humanos, em janeiro de 2019, embora ainda não tivesse certeza da 
aprovação, o que se deu em 8 de março de 2019, já tinha em mente como procederia para 
colheita de dados que alimentariam as pesquisas para o meu trabalho final, e este, em acordo 
com a minha orientadora a professora doutora Patrícia Medina, seria um Relatório Técnico 
que envolveria duas pesquisas, e para que eu as fizesse necessitaria de uma pessoa com 
conhecimentos de estatísticas, gráficos e infográficos. Em razão dessa necessidade, solicitei a 
ajuda de Darllanne Cristina dos Santos Ferreira Tacho, servidora do Tribunal de Justiça, que 
lançou os primeiros dados colhidos em tabelas, nas quais fiz adequações e inseri os dados em 
gráficos que constam deste trabalho, Seção 5, Resultados, Procedimentos e Produtos.  
No projeto de pesquisa inicial, no que se refere à colheita de dados, tinha por objetivo 
somente os secundários; porém, no decorrer da qualificação, 29 de outubro de 2019, os 
membros da banca entenderam por bem tecer algumas considerações e sugeriram que se 
fizesse uma dinâmica com quatro pessoas, nas palestras, as quais seriam produtos da pesquisa. 
Solicitei, então, autorização ao Comitê de Ética da Universidade Federal do Tocantins, ante a 
necessidade de vivência pela qual passariam os voluntários, com posterior respostas a 
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questionário, dados primários, Plano A; porém, o Comitê demorou a responder ao meu 
pedido, nesse ínterim ocorreu a pandemia do coronavírus, vindo a aprovação ocorrer somente 
em 27 de abril de 2020, ou seja,  depois de cinco meses em que protocolara meu projeto de 
pesquisa (data do protocolo 27 de novembro de 2019, distribuído ao relator em 4 de dezembro 
de 2019). Pelo cronograma as palestras e a dinâmica da vivência seriam feitas em fevereiro de 
2020, portanto, antes da pandemia. Por isso, pelo atraso, mantivemos o projeto de fazer 
palestras aos servidores nos Fóruns de Araguaína, Gurupi, Palmas e Porto Nacional, sem a 
dinâmica da vivência, pois o Comitê de Ética ainda não decidira a respeito do meu pedido, e 
as agendei para os dias: 20 de março, Porto Nacional; 2 de abril, Palmas;17 de abril, 
Araguaína; e 24 de abril, Gurupi, todos em 2020. O Tribunal de Justiça, nesse interregno, 
expede uma Portaria Conjunta, Presidência/Corregedoria, vedando eventos, seminários, 
palestras nos prédios dos Fóruns e Tribunal de Justiça, com suspensão de prazos até 30 de 
abril, frustrando-se a exposição via palestras, Plano B. Partimos, então, para uma terceira 
alternativa, Plano C. Eu iria pessoalmente aos Fóruns das quatro comarcas e faria uma 
pesquisa com cinco perguntas, pesquisa de satisfação, grosso modo, em que não haveria 
necessidade de autorização, porém, nesse interregno, uma segunda Portaria Conjunta é 
editada na qual os servidores trabalhariam em sistema de rodízio com o mínimo de pessoas 
possível nos prédios dos Fóruns, e atendimento pessoal somente em casos excepcionais; dessa 
forma, não haveria pessoas em número razoável para a pesquisa, mas tentaríamos. Porém, 
uma terceira Portaria Conjunta da Presidência/Corregedoria do Tribunal de Justiça institui o 
teletrabalho integral, ou seja, vedou completamente a presença de servidores nos Fóruns. 
Terceira tentativa frustrada. Partimos, então, para o Plano D. Solicitamos autorização à 
Presidência do Tribunal de Justiça para fazermos essa pesquisa por e-mail, pelo qual eu 
enviaria uma correspondência ao Centro de Comunicação Social do Tribunal de Justiça, e esta 
replicaria a todos os servidores, o que finalmente foi feito.  Formulamos as dez perguntas do 
questionário no GoogleDrive, para serem enviadas aos servidores e magistrados, por meio de 
um link em que as respostas vão sendo computadas em tempo real e automaticamente os 
dados vão alimentando o sistema e gráficos vão sendo confeccionados e atualizados, porém 
via e-mail a diretora do Centro de Comunicação do Tribunal de Justiça, senhora Kezia Reis de 
Souza, entendeu que pouco seria o fruto a colher, e que a melhor forma seria via WhatsApp. 
Foram feitos dois questionários com dez perguntas cada, o primeiro enviado aos tribunais de 
Justiça por meio de ofícios via e-mail, período aberto entre 7 e 14 de outubro de 2019, sendo 
que, em 14 de março de 2020, treze tribunais de Justiça responderam à pesquisa, quais sejam: 
Paraíba, Amapá,  Rondônia, Santa Catarina, Acre, Mato Grosso, Paraná, Sergipe, Pará, Bahia, 
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Roraima, Tocantins e Goiás. Não houve outras respostas posteriores. O segundo questionário 
com perguntas diversas às do primeiro foi enviado via WhatsApp do ZAP JUSTIÇA, em 3 de 
maio de 2020. Enviado, também, à Secretaria do Mestrado da ESMAT, e a senhora Eugênia 
Paula Meireles Machado replicou o questionário, em 8 de maio de 2020, aos alunos e ex-
alunos do Mestrado da Instituição; porém, neste caso, não teve como se aplicar somente a 
servidores e magistrados. Uma segunda rodada foi feita de 29 de junho a 31 de julho de 2020. 
Como produto do trabalho, decidimos que eu faria três palestras com temas relacionados a 
este trabalho final, e isso foi feito, vide explicações no item Produtos. Desde o início, estava 
em nossa mente produzir uma cartilha com orientações de como proceder, agir, conduzir, 
assistir a uma pessoa com deficiência, com o nome: “Posso ajudar?” Conversamos com duas 
jovens que cursam a faculdade de Arquitetura, uma não pôde assumir o compromisso, fechei, 
então, com Camila Carvalho Costa, designer, em 6 de junho de 2020, que ma entregou pronta 
após a revisão da professora Patrícia Medina, em 13 de julho de 2020. A cartilha estava 
montada no plano das ideias, verbalizei e Camila Carvalho Costa materializou da forma mais 
fiel que eu imaginava. Nesse período, criei, a pedido da professora Patrícia Medina, um 
banner, produto de tarefa para a disciplina Educação em Direitos Humanos(EDUCADH), que 
também é utilizado como produto do Programa para ser exposto em todos os prédios do 
Tribunal de Justiça. Este relatório terá versões em áudio, braile e libras, e será disponibilizado 
às bibliotecas da ESMAT e da UFT, caso os custos não sejam disponibilizados pelo Tribunal 
de Justiça, serão pelos meus próprios recursos.  
 
5 RESULTADOS – PROCEDIMENTOS E PRODUTOS  
5.1 Acessibilidade nos Tribunais de Justiça do Brasil 
Materializando a metodologia, foi feito levantamento, por meio de questionário com 
10 perguntas endereçadas aos tribunais de Justiça, via e-mail, para que informassem as 
condições de acessibilidade de cursos, palestras, práticas artísticas, quantidade de magistrados 
e servidores com deficiência, da realidade de cada um, fazendo-se um mapeamento da 
problematização. Formulamos outro questionário com 10 perguntas no GoogleDrive, o qual 
foi respondido por servidores, magistrados, e as respostas foram computadas automaticamente 
e transformadas em gráficos, mas não tendo somente como campo de pesquisa 4 comarcas, 
porém todas as 40 comarcas e o Tribunal de Justiça. O questionário/pesquisa foi enviado pelo 
Tribunal de Justiça, Assessoria de Comunicação, pelo ZAP JUSTIÇA, para aproximadamente 
713 servidores e magistrados inscritos, e pela Secretaria do Mestrado na ESMAT a alunos e 
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ex-alunos, aproximadamente 173 pessoas, perfazendo o total de 886 pessoas, no período de 3 
a 30 de abril, sendo respondido por 129 pessoas. Abriu-se, então, dia 29 de junho de 2020, 
novo prazo para respostas em segunda rodada, encerrando-se em 31 de julho de 2020, com a 
participação de mais 111 pessoas, perfazendo o total de 240 questionários respondidos. 
Apresenta-se o resultado desses dados na forma de gráficos e tabelas.  
O período de envio de ofícios, via e-mail institucional, para colheita de dados deu-se 
entre 7 e 14 de outubro de 2019, sendo que, em 14 de março de 2020, 13 tribunais de Justiça 
responderam à pesquisa, são eles: Paraíba, Amapá,  Rondônia, Santa Catarina, Acre, Mato 
Grosso, Paraná, Sergipe, Pará, Bahia, Roraima, Tocantins e Goiás. Não houve outras 
respostas posteriores. 
Para divulgação do tema da pesquisa “Direitos Humanos da Pessoa com Deficiência: 
Acessibilidade atitudinal como normativa em geral”, trabalhamos, também, os produtos 
descritos a seguir. 
Vídeo com o tema “Valorização da Vida” (VALORIZAÇÃO, 2020), gravado na 
ESMAT, disponibilizado em 29 de setembro de 2019, conforme Apêndice A. Nesse vídeo de 
aproximadamente 8 minutos, abordo a necessidade de valorização da vida como um dos 
principais Direitos Humanos, não importando as condições físicas ou mentais ou qualquer 
outra em que a pessoa se encontre por ser parte de um todo e não o todo, e isso para uma 
melhor compreensão da vida e como prevenção para não levar ao suicídio.  
Vídeo com o tema: “Direitos Humanos das Pessoas com Deficiência, Acessibilidade 
atitudinal como normativa em geral” (DIREITOS HUMANOS, 2020a), gravado no Fórum de 
Porto Nacional por mim, sem público devido à Covid-19, disponibilizada em 20 de abril de 
2020, conforme Apêndice B. Nesse vídeo de aproximadamente 40 minutos, formulei uma 
sequência de slides para apresentação, Apêndice C. Não tive como inseri-los no decorrer da 
palestra, mas o fiz ao final. Trato da atitude das pessoas perante o direito de outrem, o respeito 
às diferenças, a importância da educação para convivência positiva iniciando-se na infância, 
passando pela adolescência, fase adulta e velhice. Dei ênfase, porém, à autoeducação.  
Vídeo com o tema “Direitos Humanos. Vida Digna. Educação como perspectiva e 
projeto de vida para os jovens” (DIREITOS HUMANOS, 2020b). Live para a escola CEM 
Florêncio Aires, da cidade de Porto Nacional, pelo pesquisador, filmada em residência, 
disponibilizada em 18 de julho de 2020, conforme Apêndice D. Nesse vídeo, faço 
comentários a respeito da educação da criança, jovem, adulto e pessoa idosa, da 
autoeducação, a consciência que professores devem ter de sua importância na formação do 
caráter de seus alunos, com vista não somente à educação intelectiva, mas também a uma 
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consciência crítica em que desenvolve seus potenciais. Trago exemplos de pessoas que 
superaram obstáculos sociais, financeiros, físicos, as quais alcançaram e lutam por seus ideais, 
e que as dificuldades são transponíveis com a confiança em nós mesmos, desde que objetivos 
factíveis.  
Banner com o tema “Direitos Humanos: Direito de todos à inclusão social” para 
exposição no átrio do Tribunal de Justiça e prédios de alguns Fóruns do Estado, conforme 
Apêndice E. As dimensões do banner serão de 1,20cm por 0,60cm, para serem expostos por 
um período de tempo no átrio dos prédios do Tribunal de Justiça e Fóruns. A mensagem 
veiculada no banner pretende sensibilizar as pessoas para a existência das diferenças nas 
condições físicas, psíquicas, características étnicas, das regiões, e isso é a diversidade, porém 
que todos em essência são iguais e detentores dos mesmos Direitos Humanos na sua acepção 
mais ampla. Com base no banner, imprimir folhetos, com o mesmo tipo e estampa para 
distribuição aos servidores.  
Cartilha denominada “Posso ajudar?”, conforme Apêndice F. A ideia de se fazer a 
cartilha educativa surgiu quando participei de um seminário ministrado por Sônia Berenice 
Hoffmann, que discorreu  sobre as dificuldades quando pessoas inabilitadas tentam lhe dar 
ajuda. No mesmo sentido, em microcurso ministrado por Euler Rui Barbosa Tavares, no X 
Congresso Internacional de Direitos Humanos.  A finalidade da cartilha é apresentar algumas 
formas corretas de como conduzir, atender, assistir pessoas com convivência de forma 
simples e didática com imagens de cores marcantes que facilitam e se fixam na mente 
daqueles que a leem ou, sem necessidade de ler, captam a mensagem nela inserta.  
Finalmente, a título de esclarecimento, apresentamos os dados coletados em respostas, 
gráficos e tabelas para que a compreensão, pela visualização em múltiplas formas, torne-se 
mais agradável e compreensível ao público leigo que se interessar por este relatório técnico ou 
àqueles que pretenderem subsidiar seus próprios trabalhos com dados aqui apurados ou 
mesmo para o conhecimento da realidade dos tribunais de Justiça em relação à acessibilidade 
arquitetônica e atitudinal, no período 2019-2020, e não encontramos vedações a esse tipo de 
inserção para demonstrar os mesmos dados.   
O questionário enviado aos tribunais de Justiça se compõe das perguntas já com as 
respostas dos 13 tribunais.  
A Figura 1 apresenta os resultados à pergunta 1 sobre os prédios dos Tribunais de 
Justiça e Fóruns com acessibilidade arquitetônica. 
29 
 
Figura 1 - Prédios dos Tribunais de Justiça e Fóruns com acessibilidade arquitetônica. 
 
Fonte: Chufalo Filho (2020) 
Todos os 13 tribunais de Justiça que responderam à pesquisa – Tribunal de Justiça e 
Comarcas – não são 100% adaptados para receberem pessoas com deficiência, ou seja, ainda 
não há acessibilidade integral nas suas sedes e comarcas.  
Tabela 1 - Prédios dos Tribunais de Justiça e Fóruns com acessibilidade arquitetônica. 
Respostas Quantitativo Percentual (%) 
Sim, na totalidade 0 0 
Sim, em parte 13 100 
Não 0 0 
Total 13 100 
Fonte: Chufalo Filho (2020) 
A Figura 2 apresenta os resultados à pergunta 2 sobre o percentual escalonado de 
acessibilidade arquitetônica aos Tribunais de Justiça. 
0,0%
100,0%
Sim, na totalidade Sim, em parte Não
30 
 
Figura 2 - Percentual escalonado de acessibilidade arquitetônica aos Tribunais de Justiça. 
 
Fonte: Chufalo Filho (2020) 
Dos 13 tribunais que responderam, um tem até 25% das suas instalações físicas, o que 
corresponde a 7,7% adaptadas; 2 têm de 25% a 50% de suas instalações adaptadas, o que 
corresponde a 15,4%; 4 têm de 50% a 75% de suas instalações adaptadas, o que corresponde a 
30,8%; e 3 têm acima de 75% de suas instalações adaptadas, o que corresponde a 23,1%, ou 
seja, acessíveis a pessoas com deficiência, e 3 tribunais não responderam a essa pergunta, o 
que corresponde a 23,1% dos entrevistados.  
Tabela 2 - Percentual escalonado de acessibilidade arquitetônica aos Tribunais de Justiça. 
Respostas Quantitativo Percentual (%) 
Até 25% 1 7,7 
De 25% a 50% 2 15,4 
De 50% a 75% 4 30,8 
Acima de 75% 3 23,1 
Não Responderam ou 
prejudicado 
3 23,1 
Total 13 100 
Fonte: Chufalo Filho (2020) 
A Figura 3 apresenta os resultados referentes à pergunta 3 sobre oferta de algum tipo 









Até 25% De 25% a 50% De 50% a 75% Acima de 75% Não Respondeu ou prejudicado
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Figura 3 - Tribunais de Justiça que oferecem a seus servidores algum tipo de treinamento para o 
acolhimento ou atendimento a pessoas com deficiência. 
 
Fonte: Chufalo Filho (2020) 
Dos 13 tribunais, 9 informaram ter treinamento de servidores, o que corresponde a 
69%; e 4 tribunais informaram não disponibilizar treinamentos, o que corresponde a 31%. 
Tabela 3 - Tribunais de Justiça que oferecem a seus servidores algum tipo de treinamento para o 
acolhimento ou atendimento a pessoas com deficiência. 
Respostas Quantitativo Percetual (%) 
Sim 9 69 
Não 4 31 
Não Respondeu 0 0 
Total 13 100 
Fonte: Chufalo Filho (2020) 
A Figura 4 apresenta os resultados referentes à pergunta 4 sobre tipos de treinamento 





Sim Não Não Respondeu
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Figura 4 - Tipos de treinamento aos servidores e magistrados oferecido pelos Tribunais de Justiça. 
 
Fonte: Chufalo Filho (2020) 
Dos 13 tribunais, 7 oferecem curso de libras, o que corresponde a 50,0%; 2 tribunais 
oferecem curso de acessibilidade, o que corresponde a 14,3 %; 1 oferece curso do Estatuto da 
Pessoa com Deficiência, o que corresponde 7,1%; 1 oferece Oficinas “Conhecendo a 
Deficiência, o que corresponde 7,1%; 1 oferece Oficinas “Praticando a Diferença”, 7,1%; 1 
oferece eventos sobre acessibilidade, o que corresponde a 7,1%; e 1 oferece Vídeos de 









Libras Curso de Acessibilidade
Curso do Estatudo da Pessoa com Deficiência Oficinas “Conhecendo a Deficiência”
Oficina Praticando a Diferença Eventos sobre Acessibilidade
Vídeos de Sensibilização e Capacitação
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Tabela 4 - Tipos de treinamento aos servidores e magistrados oferecidos pelos Tribunais de Justiça. 
Respostas Quantitativo Percentual (%) 
Libras 7 50,0 
Curso de Acessibilidade 2 14,3 
Curso do Estatuto da Pessoa 
com Deficiência 
1 7,1 
Oficinas “Conhecendo a 
Deficiência” 
1 7,1 
Oficina Praticando a 
Diferença 
1 7,1 
Eventos sobre Acessibilidade 1 7,1 
Vídeos de Sensibilização e 
Capacitação 
1 7,1 
Total 14 100 
Fonte: Chufalo Filho (2020) 
A Figura 5 apresenta os resultados referentes à pergunta 5 sobre promoção de 
exposições ou mostras artísticas de quadros, fotos ou outros, feitos por ou sobre pessoas com 
deficiência nos Tribunais de Justiça. 
Figura 5 - Tribunais de Justiça que promovem exposições ou mostras artísticas de quadros, fotos ou 
outros, feitos por ou sobre pessoas com deficiência. 
 




Sim Não Não Respondeu
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Dos 13 tribunais, 2 promovem, o que corresponde a 15,4%; 10 tribunais de Justiça não 
promovem, o que corresponde a 76,9%; e 1 não respondeu, o que corresponde a 7,7%. 
Tabela 5 - Tribunais de Justiça que promovem exposições ou mostras artísticas de quadros, fotos ou 
outros, feitos por ou sobre pessoas com deficiência. 
Respostas Quantitativo Percentual (%) 
Sim 2 15,4 
Não 10 76,9 
Não Respondeu 1 7,7 
Total 13 100 
Fonte: Chufalo Filho (2020) 
A Figura 6 apresenta os resultados à pergunta 6 sobre os eventos promovidos pelos 
Tribunais de Justiça. 
Figura 6 - Eventos promovidos pelos Tribunais de Justiça. 
 
Fonte: Chufalo Filho (2020) 





Sim Não Não Respondeu
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Tabela 6 - Eventos promovidos pelos tribunais de Justiça. 
Respostas Quantitativo Percentual (%) 
Em criação 1 7,7 
Não responderam 12 92,3 
Total 13 100 
Fonte: Chufalo Filho (2020) 
A Figura 7 apresenta os resultados referentes à pergunta 7 sobre a criação de Comitês 
ou Comissões Permanentes de Acessibilidade e Inclusão das pessoas com deficiência nos 
Tribunais de Justiça, nos termos da Resolução nº 230, de 22 de junho de 2016 (BRASIL, 
2020c), do Conselho Nacional de Justiça (CNJ).  
Figura 7 - Criação de Comitês ou Comissões Permanentes de Acessibilidade e Inclusão das pessoas 
com deficiência nos Tribunais de Justiça. 
 
Fonte: Chufalo Filho (2020) 
Dos 13 tribunais, 12 já criaram Comissão ou Comitê, o que corresponde a 92,3%; e 1 





Sim Não Não Respondeu
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Tabela 7 - Criação de Comitês ou Comissões Permanentes de Acessibilidade e Inclusão das pessoas 
com deficiência nos Tribunais de Justiça. 
Respostas Quantitativo Percentual (%) 
Sim 12 92,3 
Não 0 0,0 
Não respondeu 1 7,7 
Total 13 100 
Fonte: Chufalo Filho (2020) 
A Figura 8 apresenta os resultados referente à pergunta 8 sobre regulamentação 
positivada das Comissões ou Comitês permanentes de Acessibilidade e Inclusão nos 
Tribunais de Justiça. 
Figura 8 - Regulamentação positivada das Comissões ou Comitês permanentes de Acessibilidade e 
Inclusão nos Tribunais de Justiça. 
 
Fonte: Chufalo Filho (2020) 
Dos 13 tribunais, 10 têm norma específica, o que corresponde a 83,3%, 1 não tem 





Sim Não Não Respondeu
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Tabela 8 - Regulamentação positivada das Comissões ou Comitês permanentes de Acessibilidade e 
Inclusão nos tribunais de Justiça. 
Respostas Quantitativo Percentual (%) 
Sim 11 83,3 
Não 1 8,3 
Não Respondeu 1 8,3 
Total 13 100 
Fonte: Chufalo Filho (2020) 
A Figura 9 apresenta os resultados referentes à pergunta 9 sobre Comissões ou 
Comitês permanentes de Acessibilidade e Inclusão nos Tribunais de Justiça em 
funcionamento. 
Figura 9 - Comissões ou Comitês permanentes de Acessibilidade e Inclusão nos Tribunais de Justiça 
em funcionamento. 
 
Fonte: Chufalo Filho (2020) 
Dos 13 tribunais, 12 já criaram Comissão ou Comitê, bem como normas, e estão em 






Sim Não Não Respondeu
38 
 
Tabela 9 - Comissões ou Comitês permanentes de Acessibilidade e Inclusão nos Tribunais de Justiça 
em funcionamento. 
Respostas Quantitativo Percentual (%) 
Sim 12 92,3 
Não 0 0,0 
Não Respondeu 1 7,7 
Total 13 100 
Fonte: Chufalo Filho (2020) 
A Figura 10 apresenta os resultados referentes às pergunta 10 sobre quantitativo de 
servidores e magistrados com deficiência nos quadros dos Tribunais de Justiça. 
Figura 10 - Quantitativo de servidores e magistrados com deficiência nos quadros dos Tribunais de 
Justiça. 
 
Fonte: Chufalo Filho (2020) 
Dos 13 tribunais, 1 tem até 20 servidores e magistrados com deficiência, o que 
corresponde a 7,7%; 4 têm nos seus quadros de 21 a 50 servidores e magistrados com 
deficiência, o que corresponde a 30,8%; 4 têm acima de 50 pessoas, o que corresponde a 






Até 20 servidores e magistrados De 21 a 50 servidores e magistrados
Acima de 50 servidores e magistrados Não sabe
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Tabela 10 - Quantitativo de servidores e magistrados com deficiência nos quadros dos Tribunais de 
Justiça. 
Respostas Quantitativo Percentual (%) 
Até 20 servidores e 
magistrados 
1 7,7 
De 21 a 50 servidores e 
magistrados 
4 30,8 
Acima de 50 servidores e 
magistrados 
4 30,8 
Não sabem 4 30,8 
Total 13 100 
Fonte: Chufalo Filho (2020) 
As perguntas foram formuladas na seguinte ordem: 1 e 2, em relação à acessibilidade 
arquitetônica, implícita a inclusão por meio do acesso pleno das pessoas com deficiência às 
dependências dos prédios da sede e fóruns, no que se chega ao resultado de que 100% dos 
tribunais de Justiça têm acessibilidade arquitetônica parcial, sendo que um tem até 25% das 
suas instalações físicas, o que corresponde a 7,7% adaptadas; 2 têm de 25% a 50% de suas 
instalações adaptadas, o que corresponde a 15,4%; 4 têm de 50% a 75% de suas instalações 
adaptadas, o que corresponde a 30,8%; 3 têm acima de 75% de suas instalações adaptadas, o 
que corresponde a 23,1%, ou seja, acessíveis a pessoas com deficiência; e 3 dos tribunais não 
responderam a essa pergunta, o que corresponde a 23,1% dos entrevistados, porém nenhum é 
totalmente adaptado.  As perguntas 3 e 4 abordam se há e o tipo de treinamento que os 
tribunais de Justiça oferecem a seus servidores para o acolhimento/atendimento às pessoas 
com deficiência, espécie de inclusão, por via do atendimento adequado às necessidades de 
cada um, sendo que 9 informaram ter treinamento de servidores, o que corresponde a 69,2%; 
4 tribunais informaram não disponibilizar treinamentos, o que corresponde a 30,8%; desses 
percentuais, 7 oferecem curso de libras, o que corresponde a 50,%; 2 tribunais oferecem curso 
de acessibilidade, o que corresponde a 14,3 %; 1 oferece curso do Estatuto da Pessoa com 
Deficiência, o que corresponde a 7,1%; 1 oferece Oficinas “Conhecendo a Deficiência, o que 
corresponde a 7,1%; 1 oferece Oficinas “Praticando a Diferença”, o que corresponde a 7,1%; 
1 oferece eventos sobre acessibilidade, o que corresponde a 7,1%; e 1 Vídeos de 
sensibilização e capacitação, o que corresponde a 7,1%. As perguntas 5 e 6 tratam de eventos 
artísticos, teatro, dança, canto, exposições,  palestras feitas por ou para pessoas com 
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deficiência ou que a mostram na vivência do dia a dia para o público em geral nos átrios dos 
tribunais de Justiça ou nos prédios dos Fóruns. Dos 13 tribunais, 2 as promovem, o que 
corresponde a 15,4%; 10 tribunais de Justiça não promovem, o que corresponde a 76,9%; e 1 
não respondeu, o que corresponde a 7,7%, dentre esses, 1 respondeu à pergunta que questiona 
qual tipo de evento, o que representa 7,1%.  As perguntas 7 a 9 referem-se à normativa sobre 
existência e regulamentação da Comissão Permanente de Acessibilidade e Inclusão da Pessoa 
com Deficiência, dos 13 tribunais, 12 já criaram Comissão ou Comitê, o que corresponde a 
92,3%; e 1 não respondeu à pergunta, o que corresponde a 7,7%; e desses, 10 têm norma 
específica, o que corresponde a 83,3%; 1 não tem norma específica, o que corresponde a 
8,3%; 1 não respondeu, o que corresponde a 8,3%; e dos 12 que já criaram a Comissão, 11 
estão em funcionamento, o que corresponde a 91,7%; 1 não respondeu à pergunta, o que 
corresponde a 8,3%. Finalmente a pergunta 10 aborda a quantidade de servidores e 
magistrados com deficiência no âmbito de cada tribunal de Justiça; dos 13 tribunais, 1 tem até 
20 servidores e magistrados com deficiência, o que corresponde a 7,7%; 4 têm nos seus 
quadros de 21 a 50 servidores e magistrados com deficiência, o que corresponde a 30,8%; 4 
têm acima de 50 pessoas, o que corresponde a 30,8%;  e 4 não têm os dados para informar, o 
que corresponde a 30,8%. 
5.2 Perspectiva dos servidores do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins em 
relação à pessoa com deficiência 
A pesquisa realizada, via WhatsApp institucional, denominado ZAP JUSTIÇA, com 
713 servidores e magistrados cadastrados, a inclusão da pesquisa foi feita pela Secretaria de 
Comunicação do Tribunal de Justiça. Na ESMAT, a secretária do Mestrado enviou-a ao 
endereço eletrônico de 173 servidores e magistrados cadastrados, e as respostas foram 
colhidas pelo GoogleDrive,  sendo computadas automaticamente pelo dispositivo de colheita, 
no período de 3 a 30 de maio de 2020, sendo respondida por 129 pessoas,  abrindo-se para 
segunda rodada em 29 de junho e encerrando em 31 de julho obtendo-se mais 111 pessoas 
que a preencheram, perfazendo o total de 240 questionários respondidos nas duas rodadas, 
cujas perguntas e respostas seguem abaixo.  
A Figura 11 apresenta os resultados relativos à pergunta 1 sobre o quantitativo de 




Figura 11 - Quantitativo de servidores e magistrados que se declaram com deficiência no Tribunal de 
Justiça do Estado do Tocantins. 
 
Fonte: Chufalo Filho (2020) 
No total, 238 pessoas responderam à pesquisa. A resposta foi não de 222 servidores e 
magistrados, o que corresponde 93,3%; e sim por 16 pessoas, o que corresponde a 6,7%. 
Tabela 11 - Quantitativo de servidores e magistrados que se declaram com deficiência no Tribunal de 
Justiça do Estado do Tocantins. 
Respostas Quantitativo Percentual (%) 
Não 222 93,3 
Sim 16 6,7 
Total 238 100 
Fonte: Chufalo Filho (2020) 
A Figura 12 apresenta os resultados relativos à pergunta 2 sobre tipos de deficiência 
dos servidores e magistrados no Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins. 
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Figura 12 - Tipos de deficiência dos servidores e magistrados no Tribunal de Justiça do Estado do 
Tocantins. 
 
Fonte: Chufalo Filho (2020) 
No total, 147 pessoas responderam à pesquisa, tendo como deficiência auditiva 4 
pessoas, o que corresponde a 2,7%; visual 2 pessoas, o que corresponde a 1,4%; motora 7 
pessoas, o que corresponde a 4,8%; mental 2 pessoas, o que corresponde a 1,4 %; prejudicado 
é a resposta de pessoas sem deficiência, o que corresponde a 89,8%. 
Tabela 12 - Tipos de deficiência dos servidores e magistrados no Tribunal de Justiça do Estado do 
Tocantins. 
Respostas Quantitativo Percentual (%) 
Auditiva 4 2,7 
Visual 2 1,4 
Motora 7 4,8 
Mental 2 1,4 
Prejudicado 132 89,8 
Total 147 100 
Fonte: Chufalo Filho (2020) 
     A Figura 13 apresenta os resultados relativos à pergunta 3 sobre quantitativo de 
servidores e magistrados que dizem conhecer a legislação específica e grau de conhecimento. 
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Figura 13 - Quantitativo de servidores e magistrados que dizem conhecer a legislação específica e grau 
de conhecimento. 
 
Fonte: Chufalo Filho (2020) 
No total, 239 pessoas responderam à pesquisa, sendo que 28 pessoas dizem conhecer 
muito da legislação específica, o que corresponde a 11,7%; 171 pessoas dizem conhecer um 
pouco, o que corresponde a 71,5%; e 40 pessoas não conhecem a legislação específica, o que 
corresponde a 16,7%. 
Tabela 13 - Quantitativo de servidores e magistrados que dizem conhecer a legislação específica e 
grau de conhecimento. 
Respostas Quantitativo Percentual (%) 
Muito 28 11,7 
Pouco 171 71,5 
Não conhecem 40 16,7 
Total 239 100 
Fonte: Chufalo Filho (2020) 
A Figura 14 apresenta os resultados relativos à pergunta 4 sobre servidores e 




Figura 14 - Servidores e magistrados que receberam treinamento para assistir, atender ou conduzir 
pessoas com deficiência. 
 
Fonte: Chufalo Filho (2020) 
No total, 240 pessoas responderam à pesquisa, sendo que 38 pessoas dizem que 
tiveram treinamento, o que corresponde a 15,8%; e 202 pessoas responderam que não, o que 
corresponde a 84,2%. 
Tabela 14 - Servidores e magistrados que receberam treinamento para assistir, atender ou conduzir 
pessoas com deficiência. 
Respostas Quantitativo Percentual (%) 
Sim 38 15,8 
Não 202 84,2 
Total 240 100 
Fonte: Chufalo Filho (2020) 
A Figura 15 apresenta os resultados relativos à pergunta 5 sobre tipos de deficiência 
para a qual foi treinado o servidor ou magistrado no atendimento às pessoas com deficiência. 
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Figura 15 - Tipos de deficiência para a qual foi treinado o servidor ou magistrado no atendimento às 
pessoas com deficiência. 
 
Fonte: Chufalo Filho (2020) 
No total, 220 pessoas responderam à pesquisa, sendo que 8 pessoas receberam 
treinamento para conduzir e/ou assistir e/ou atender pessoas com deficiência motora, o que 
corresponde a 3,6%; 16 pessoas para darem suporte a pessoas com deficiência auditiva, o que 
corresponde a 7,3%; 12 pessoas para darem suporte a pessoas com deficiência visual, o que 
corresponde a 5,5%; 4 pessoas para dar suporte a pessoas com deficiência mental, o que 
corresponde a 1,8 %. Não tiveram treinamento 180 pessoas, o que corresponde a 81,8 %. 
Tabela 15 - Tipos de deficiência para a qual foi treinado o servidor ou magistrado no atendimento às 
pessoas com deficiência. 
Respostas Quantitativo Percentual (%) 
Motora 8 3,6 
Auditiva 16 7,3 
Visual 12 5,5 
Mental 4 1,8 
Não tiveram treinamento 180 81,8 
Total 220 100 
Fonte: Chufalo Filho (2020) 
A Figura 16 apresenta os resultados relativos à pergunta 6 sobre servidor e magistrado 
que demonstram interesse em fazer um treinamento para atender pessoas com deficiência. 
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Figura 16 - Servidor e magistrado que demonstram interesse em fazer um treinamento para 
atender pessoas com deficiência. 
 
Fonte: Chufalo Filho (2020) 
No total, 239 pessoas responderam à pesquisa, sendo que 224 pessoas se dispõem a 
fazer treinamento, o que corresponde a 93,7%; 6 pessoas não se dispõem a fazer treinamento, 
o que corresponde a 2,5%; e para 6 pessoas é indiferente fazer, ou não, treinamento, o que 
corresponde a 3,8%. 
Tabela 16 - Servidor e magistrado que demonstram interesse em fazer um treinamento para atender 
pessoas com deficiência. 
Respostas Quantitativo Percentual (%) 
Sim 224 93,7 
Não 6 2,5 
Indiferente 9 3,8 
Total 239 100 
Fonte: Chufalo Filho (2020) 
A Figura 17 apresenta os resultados relativos à pergunta 7 sobre servidores e 
magistrados que já assistiram ou acompanharam alguma apresentação artística feita por 
pessoa com deficiência, e qual o tipo. 
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Figura 17 - Servidores e magistrados que já assistiram ou acompanharam alguma apresentação 
artística feita por pessoa com deficiência, e qual o tipo. 
 
Fonte: Chufalo Filho (2020) 
No total, 239 pessoas responderam à pesquisa, sendo que 68 pessoas assistiram à 
apresentação de dança por pessoas com deficiência, o que corresponde a 28,5%; 37 pessoas 
assistiram à apresentação de canto, o que corresponde a 15,5%; 25 pessoas assistiram à 
exposição de quadros, de artesanatos e/ou outras do gênero, o que corresponde a 10,5%; 11 
pessoas assistiram a teatro, o que corresponde a 4,6%; e 98 pessoas nunca assistiram a 
apresentações artísticas protagonizadas por pessoas com deficiência, o que corresponde a 
41%. 
Tabela 17 - Servidores e magistrados que já assistiram ou acompanharam alguma apresentação 
artística feita por pessoa com deficiência e qual o tipo. 
Respostas Quantitativo Percentual (%) 
Dança 68 28,5 
Canto 37 15,5 
Exposição de quadros, 
artesanatos e/ou outras 
25 10,5 
Teatro 11 4,6 
Nunca assistiram 98 41,0 
Total 239 100 




A Figura 18 apresenta os resultados relativos à pergunta 8 sobre servidores ou 
magistrados que têm interesse em acompanhar ou assistir a evento artístico promovido e 
executado por pessoas com deficiência.  
Figura 18 - Servidores ou magistrados que têm interesse em acompanhar ou assistir a evento artístico 
promovido e executado por pessoas com deficiência. 
 
Fonte: Chufalo Filho (2020) 
No total, 240 pessoas responderam à pesquisa, destas 228 disseram que 
acompanhariam e/ou assistiriam ao evento artístico com a participação de pessoas com 
deficiência, o que corresponde a 95%; 2 pessoas não o fariam, o que corresponde a 0,8%; e 10 
disseram ser indiferente assistir, ou não, a esses eventos, o que corresponde a 4,2%. 
Tabela 18 - Servidores ou magistrados que têm interesse em acompanhar ou assistir a evento artístico 
promovido e executado por pessoas com deficiência. 
Respostas Quantitativo Percentual (%) 
Sim 228 95,0 
Não 2 0,8 
Indiferente 10 4,2 
Total 240 100 
Fonte: Chufalo Filho (2020) 
A Figura 19 apresenta os resultados relativos à pergunta 9 sobre servidores e 




Figura 19 - Servidores e magistrados que, na exposição constante de pessoas com deficiência, 
as veriam com mais naturalidade. 
 
Fonte: Chufalo Filho (2020) 
No total, 240 pessoas responderam à pesquisa, destas, 90 entendem que a exposição 
constante de pessoas com deficiência as levaria a vê-las com mais naturalidade, o que 
corresponde a 37,5%; 1 pessoa não as veria com naturalidade, o que corresponde a 0,4%; para 
7 pessoas é indiferente a exposição constante, ou não, o que corresponde a 2,9%; e 142 
pessoas já veem as pessoas com deficiência com naturalidade, o que corresponde a 59,2%. 
Tabela 19 - Servidores e magistrados que, na exposição constante de pessoas com deficiência, as 
veriam com mais naturalidade. 
Respostas Quantitativo Percentual (%) 
Sim 90 37,5 
Não 1 0,4 
Indiferente 7 2,9 
Já as vejo com naturalidade 142 59,2 
Total 240 100 
Fonte: Chufalo Filho (2020) 
A Figura 20 apresenta os resultados relativos à pergunta 10 sobre servidores e 
magistrados para os quais faria alguma diferença um treinamento para assistir, conduzir ou 
atender pessoas com deficiência.  
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Figura 20 - Servidores e magistrados para os quais faria alguma diferença um treinamento para 
assistir, conduzir ou atender pessoas com deficiência. 
 
Fonte: Chufalo Filho (2020) 
No total, 240 pessoas responderam à pesquisa, sendo que 213 disseram que fariam 
treinamento para assistir, conduzir ou atender pessoas com deficiência, o que corresponde a 
88,8%; 10 pessoas não o fariam, o que corresponde a 4,2%; para 4 pessoas é indiferente ter, 
ou não, treinamento, o que corresponde a 1,7%; e 13 pessoas não souberam responder no 
momento da pesquisa, o que corresponde a 5,4%. 
Tabela 20 - Servidores e magistrados para os quais faria alguma diferença um treinamento para 
assistir, conduzir ou atender pessoas com deficiência. 
Respostas Quantitativo Percentual (%) 
Sim 213 88,8 
Não 10 4,2 
Indiferente 4 1,7 
Não sei responder no 
momento 
13 5,4 
Total 240 100 
Fonte: Chufalo Filho (2020) 
As perguntas 1 e 2 são informações a respeito das condições físicas e psicológicas dos 
238 servidores e magistrados que responderam ao questionário, apurando-se que 6,7% têm 
algum tipo de deficiência, o que corresponde a 16 pessoas. E quanto ao tipo da deficiência 
foram as mais variadas, sejam: auditiva, visual, motora e mental. A pergunta 3 visa apurar o 
quanto os respondentes conhecem da legislação específica sobre pessoas com deficiência, e se 
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constatou que de 239 pessoas, somente 28 pessoas conhecem-na com profundidade, o que 
corresponde a 11,7 %; um percentual de 71,5% a conhecem pouco;11,7% não a conhecem. As 
perguntas 4 e 5 têm por objetivo saber se a pessoa já fez algum tipo de treinamento ofertado 
pelo  Tribunal de Justiça ou mesmo por outra instituição ou órgão oferece(eu) algum 
treinamento para assistir, acompanhar ou atender a pessoas com deficiência, e se constatou 
que de 240 pessoas que responderam ao questionário a maioria, qual seja, 202 não teve 
nenhum, oque corresponde a 84,2 %; e a minoria formada por 38 pessoas teve, o que 
corresponde a 15,8 %. A pergunta 6 visa à disponibilidade de os respondentes fazerem algum 
treinamento para assistir ou atender pessoas com deficiência, dos 239, 224 aceitaram se 
ofertado pelo Tribunal de Justiça, o que corresponde a 93,7%; 6 não o fariam, o que 
corresponde a 2,5 %; e para 9 é indiferente a oferta, ou não, de treinamento, o que 
corresponde a 3,8%. A pergunta 7 visa levantar se os respondentes já assistiram a alguma 
apresentação artística ou exposição feitas por pessoas  com deficiência, de 239 pessoas que 
responderam à questão, 68 assistiram à apresentação de dança, o que corresponde a 28,5%; 37 
canto, o que corresponde a 15,5%; 25 pessoas às exposições, o que corresponde a 10,5; 11 
pessoas a teatro, o que corresponde a 4,6%; e 98 pessoas nunca assistiram, o que corresponde 
a 41%. A pergunta 8 visa saber se ofertados eventos artísticos pelo Tribunal de Justiça o 
respondente assistiria ou os acompanharia, 228 pessoas responderam sim, o que corresponde a 
95%; 2 que não, o que corresponde a 0,8%; e 10 são indiferentes a esses eventos, o que 
corresponde a 4,2%. A pergunta 9 visa saber se os eventos acima com a exposição constante 
de pessoas com deficiência faria com que as visse com mais naturalidade, responderam ao 
questionário 240 pessoas, sendo que 90 responderam sim, o que corresponde a 37,5%; 1 
pessoa respondeu que não, o que corresponde a 0,4%; 7 pessoas são indiferentes, o que 
corresponde a 2,9%; e 142 pessoas já as veem com naturalidade, o que corresponde a 59,2%. 
A pergunta 10 visa saber se um treinamento para assistir, conduzir ou atender pessoas com 
deficiência faria diferença em suas vidas, 213 pessoas responderam que sim o que 
corresponde a 88,8%; 10 pessoas não, o que corresponde a 4,2%; 4 pessoas disseram ser 
indiferentes, o que corresponde a 1,7%; e 13 não souberam responder no momento, o que 
corresponde a 5,4%.  
Como se nota, o maior investimento tem se orientado ao ensino de Libras. Tal 
fenômeno se explica por duas razões: pela objetividade perceptível de seus resultados, com a 
instauração de uma nova competência em servidores e magistrados, associada à expressiva 
visibilidade que a comunidade surda tem conseguido, nas últimas décadas, em todos os meios 
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de comunicação e às práticas do ensino formal, orientada ao bilinguismo2 dos surdos, embora 
essa não seja a deficiência mais frequente entre a população, como mostrou o último censo 
brasileiro, em estudo publicizado pelo Ministério da Saúde, Departamento de Ações 
Programáticas e Estratégicas Coordenação Geral de Saúde da Pessoa com Deficiência, 
divulgado em 8 de maio de 20193. 
No Brasil, 24% da população têm pelo menos alguma dificuldade de realizar uma ou 
mais questões por tipo de deficiência, ou não consegue realizá-las de modo algum, ou 
associadas à deficiência mental ou intelectual, 50% dessa população, conforme indicação 
conceitual da Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF) 
divulgada pela Organização Mundial da Saúde (OMS), em 2001, apresentada na Figura 21. 
Figura 21 - Distribuição dos tipos de deficiência no Brasil. 
 
Fonte: IBGE (2020b) 
Tabela 21 - Distribuição dos tipos de deficiência no Brasil. 






Fonte: IBGE (2020b) 
                                                 
2O bilinguismo pressupõe a necessidade de o surdo ser bilíngue, ou seja, este deve adquirir a Língua de Sinais, 
considerada a língua natural dos surdos, como língua materna e como segunda língua, a língua oral utilizada em 
seu país. 
3 Artigo “Efetividade dos Direitos Humanos: Acessibilidade das pessoas com deficiência aos Tribunais de 
Justiça”, de autoria do autor, tendo como coautoras a professora doutora Patrícia Medina tendo como coautoras e 











O Relatório Mundial da OMS chama a atenção para a diversidade de condições 
encontradas entre as pessoas com deficiência, especialmente que 
[...] pessoas com deficiência intelectual ou problemas de saúde mental 
parecem ser mais desprovidas em muitos cenários do que as que enfrentam 
pessoas com deficiências físicas ou sensoriais, assim como as pessoas com 
deficiências mais graves costumam enfrentar maiores desvantagens (OMS, 
2020, p. 8). 
Portanto, requer-se atenção especial e formação dos servidores e magistrados da 
Justiça, assim como da população em geral, sem deficiências, um conjunto de habilidades 
específicas para realizarem o atendimento nas medidas das especificidades de cada 
deficiência. 
Há também de se considerar que o processo formativo de uma cultura de 
acessibilidade deverá chegar a todas as pessoas e por diferentes meios de comunicação e 
informação. Assim, não se trata exclusivamente de uma função educativa formal, mas de um 
processo de formação compreendida em seu sentido amplo e clássico, que se estende para 
além da educação formalizada e nessa “perspectiva abrangente, formação envolve desde as 
experiências estéticas até a dimensão do trabalho e a política-cidadã, além do exercício da 
razão. Assim, somente é passível de ser constituída a partir de distintas experiências 
formativas” (MEDINA, 2011, p. 132). Portanto, foram investigadas ações formativas de 
sensibilização, como a promoção de exposições ou mostras artísticas sobre o assunto.  Dos 13 
tribunais, 2 as promovem, o que corresponde a apenas 15,4%; enquanto que a expressiva 
maioria, 76,9%, não realiza nenhuma atividade de sensibilização. 
A educação não formal tem caráter livre em termos de organização e metodologia; 
portanto, nessa acepção ampla, enfatiza novas perspectivas adequadas aos processos de 
sensibilização à cultura das pessoas para a necessidade de se conviver com as desigualdades, 
nos termos do Estatuto da Pessoa com Deficiência, Capítulo II, Da igualdade e da Não 
Discriminação, em consonância com o artigo 1º da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos: “Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São 
dotados de razão e consciência e devem agir em relação uns aos outros com espírito de 
fraternidade” (ONU, 2019, online).  
Trata-se de mudança para conduta moral, pois “os princípios éticos fundamentais para 
a vida em sociedade são os valores da justiça, tolerância, solidariedade, responsabilidade, 
democracia, liberdade, compaixão, respeito, dignidade, igualdade e prudência” (LUIZ, 2020, 
p. 244). No sentido de mudança de atitude por receio de punição (força legal) para atitude por 
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meio de adesão consciente e voluntária, em respeito aos direitos das outras pessoas, ocorre 
necessariamente pela educação, e “perante os múltiplos desafios suscitados pelo futuro, a 
educação surge como um trunfo indispensável para que a humanidade tenha a possibilidade 
de progredir na consolidação dos ideais da paz, da liberdade e da justiça social” (UNESCO, 
2012, p.5).  
 
6 CONCLUSÃO 
Por ocasião da minha inscrição para a seleção do programa de Mestrado Profissional 
em Prestação Jurisdicional e Direitos Humanos, as ideias fluíam, mas tive dificuldades para 
expressá-las de forma clara o que ocorreu no decorrer das aulas, das diretrizes passadas pela 
professora Patrícia Medina, dos estudos e do amadurecimento por meio do conhecimento 
adquirido no campo dos Direitos Humanos e que se firmou por ocasião da qualificação.  
Embora o foco deste trabalho seja a acessibilidade atitudinal, referimo-nos e 
abordamos aspectos e incluímos na pesquisa perguntas da acessibilidade arquitetônica, via 
questionário, aos tribunais de Justiça, a fim de fazer uma ligação, conexão entre uma e outra 
acessibilidade, na tentativa de tentando demonstrar que a acessibilidade atitudinal deve 
preceder à arquitetônica.  
Não se trata, reprise-se, de estudo cujo foco seja a acessibilidade arquitetônica. 
Notamos que, de acordo com as respostas, a preocupação com as adequações, adaptações para 
a acessibilidade das pessoas com deficiência, está em andamento em todos os tribunais de 
Justiça e é recente, o que demonstra não ter havido por parte dos gestores preocupação 
anterior em relação a esse aspecto arquitetônico, embora houvesse leis que assim 
determinassem, porém com o advento do CNJ e suas recomendações é que implementam a 
acessibilidade arquitetônica, assim a ausência da acessibilidade atitudinal.  
Foram feitas perguntas tanto aos tribunais como aos servidores e magistrados, para 
aferir a existência de cursos, treinamentos com vivências, workshops, oficinas, apresentações 
artísticas para a sensibilização, empatia das pessoas sem deficiência para com as pessoas com 
deficiência mediante a exposição destas, o que, no nosso entendimento, leva à mudança de 
atitudes, apresentando-se a acessibilidade atitudinal, que “refere-se à percepção do outro sem 
preconceitos, estigmas, estereótipos e discriminações” (BRASIL, 2020, p. 37); porém, 
constatamos que somente cursos de libras são oferecidos aos servidores para o atendimento às 
pessoas com deficiência auditiva, não tendo nenhum dos tribunais implementado outros 
treinamentos para atender a outros tipos de deficiência, nem apresentações artísticas, como 
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coral, teatro, dança ou exposições feitas por pessoas com deficiência; portanto, ausência da 
acessibilidade atitudinal por parte dos gestores que não se atentaram à importância dessa 
convivência positiva entre pessoas com e sem deficiência.  
Conclui-se que a acessibilidade arquitetônica, tendo como pressuposto a acessibilidade 
atitudinal, está em implementação em todos os tribunais de Justiça que responderam ao 
questionário. Talvez, com o tempo, todos os prédios estejam adaptados para receber as 
pessoas com deficiência, embora não por atitude espontânea e voluntária dos gestores, mas 
por obrigação legal. Constata-se, ainda, que a busca da sensibilização por meio de métodos, 
conforme acima descrito, para o despertar da acessibilidade atitudinal dos gestores, servidores 
e magistrados ainda é deficitária, conforme demonstram as respostas ao questionário que lhes 
foi disponibilizado, e a proposta deste trabalho é justamente demonstrar que a realidade e a 
solução, no longo prazo, e as dificuldades para a acessibilidade atitudinal das pessoas com 
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APÊNDICE A - Vídeo 1 - Comentários - “Valorização da vida” 
 
A Figura 1 apresenta a imagem do Vídeo 1 - Comentários - “Valorização da vida”. 
Figura 1 - Vídeo 1 - Comentários - “Valorização da vida”. 
 
Fonte: Valorização (2020) 
Esse vídeo de aproximadamente 8 minutos foi realizado nos estúdios da ESMAT, no 
qual abordo a necessidade de valorização da vida, como um dos principais Direitos Humanos, 
não importando as condições físicas ou mentais ou qualquer outra em que a pessoa se 
encontre, por ser parte de um todo, e não o todo, e isso para uma melhor compreensão da vida 
e como prevenção para não levar ao suicídio. Local de filmagem: ESMAT, disponibilizada 






APÊNDICE B - Vídeo 2 - Palestra - “Direitos Humanos das pessoas com deficiência, 
acessibilidade atitudinal como normativa em geral” 
 
A Figura 1 apresenta a imagem do Vídeo 2 - Palestra - “Direitos Humanos das pessoas 
com deficiência, acessibilidade atitudinal como normativa em geral”. 
Figura 1 - Vídeo 2 - Palestra - “Direitos Humanos das pessoas com deficiência, acessibilidade 
atitudinal como normativa em geral”. 
 
Fonte: Direitos Humanos (2020a) 
Esse vídeo de aproximadamente 40 minutos foi filmado no Fórum da Comarca de 
Porto Nacional, sem público, devido à Covid-19. Nele, fiz uma sequência de slides para 
apresentação, e como não tive como mostrá-los no decorrer da palestra os inseri ao final. 
Trato da atitude das pessoas perante o direito de outrem, o respeito às diferenças, a 
importância da educação para convivência positiva iniciando na infância, passando-se pela 
adolescência, fase adulta e velhice. Dei ênfase, porém, à autoeducação. Local de filmagem: 
Fórum de Porto Nacional, sem público, devido à Covid-19, disponibilizada em 20 de abril de 






APÊNDICE C - Slides - Vídeo 2 - Palestra -  “Direitos Humanos das Pessoas com 
Deficiência, Acessibilidade atitudinal como normativa em geral” 
 
A seguir serão apresentados os slides utilizados no vídeo “Direitos Humanos das 
Pessoas com Deficiência, Acessibilidade atitudinal como normativa em geral”. 
Figura 1 - Slides - Vídeo 2 - Palestra -  “Direitos Humanos das Pessoas com Deficiência, 
Acessibilidade atitudinal como normativa em geral”. 
 
 




Figura 2 - Slide do vídeo “Direitos Humanos das Pessoas com Deficiência, Acessibilidade atitudinal 








Figura 3 - Slide do vídeo “Direitos Humanos das Pessoas com Deficiência, Acessibilidade atitudinal 








Figura 4 - Slide do vídeo “Direitos Humanos das Pessoas com Deficiência, Acessibilidade atitudinal 








Figura 5 - Slide do vídeo “Direitos Humanos das Pessoas com Deficiência, Acessibilidade atitudinal 








Figura 6 - Slide do vídeo “Direitos Humanos das Pessoas com Deficiência, Acessibilidade atitudinal 
como normativa em geral”. 
 
 




APÊNDICE D - Vídeo 3 - Palestra - Direitos Humanos, vida digna, educação como 
perspectiva e projeto de vida para os jovens. 
 
A Figura 1 apresenta a imagem do Vídeo 3 - Palestra - Direitos Humanos, vida digna, 
educação como perspectiva e projeto de vida para os jovens. 
Figura 1 - Vídeo 3 - Palestra - Direitos Humanos, vida digna, educação como perspectiva e projeto de 
vida para os jovens. 
 
Fonte: Direitos Humanos (2020b) 
Esse vídeo, a pedido da Escola CEM Florêncio Aires, da cidade de Porto Nacional, é 
oriundo de live, na qual faço comentários a respeito da educação da criança, do jovem, do 
adulto e do idoso, da autoeducação, da consciência que professores devem ter de sua 
importância na formação do caráter de seus alunos, com vista não somente à educação 
intelectiva, mas também de uma consciência crítica em que desenvolve seus potenciais. Trago 
exemplos de pessoas que superaram obstáculos sociais, financeiros, físicos, alcançaram e 
lutam por seus ideais, e que as dificuldades são transponíveis com a confiança em nós 
mesmos, desde que objetivos factíveis. Live para a escola CEM Florêncio Aires, da cidade de 
Porto Nacional, filmada em residência, disponibilizada em 18 de julho de 2020. O vídeo 






APÊNDICE E – Banner “Direitos Humanos, direito de todos à inclusão social” 
 
A Figura 1 apresenta a imagem do Banner “Direitos Humanos, direito de todos à 
inclusão social”. 
Figura 1 - Banner “Direitos Humanos, direito de todos à inclusão social”. 
 
Fonte: Chufalo Filho (2020) 
As dimensões do banner serão de 1,20cm por 0,60cm, para serem expostos por um 
período de tempo no átrio dos prédios do Tribunal de Justiça e Fóruns. Do layout do banner 
serão feitos folhetos para serem distribuídos à população, em geral, que comparecer aos 
prédios dos fóruns.  
A mensagem veiculada no banner pretende sensibilizar as pessoas para a existência 
das diferenças nas condições físicas, psíquicas, características étnicas, das regiões, e isso é a 
diversidade, porém que todos em essência são iguais e detentores dos mesmos Direitos 
Humanos na sua concepção mais ampla.  
 
 
Tem-se o objetivo de expô-lo nos átrios dos prédios dos Fóruns da capital e interior, 
bem como no Tribunal de Justiça, ESMAT e UFT, no decorrer da semana da pessoa com 




APÊNDICE F – Cartilha “Posso ajudar?” 
 
A Figura 1 apresenta a imagem da Cartilha “Posso ajudar?”. 
Figura 1 - Cartilha “Posso ajudar?” 
 
 
Fonte: Chufalo Filho (2020) 
A ideia de se fazer uma cartilha educativa surgiu quando, participando de um 
seminário ministrado por Sônia Berenice Hoffmann, que traz no currículo Curso Superior de 
Fisioterapia, pelo Instituto Porto Alegre (1985). Graduada em Licenciatura em letras – 
Habilitação Português/Inglês –, pela Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul 
(1980). Especialista em Educação Física Adaptada para Deficientes, pela Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul (1995). Mestra em Ciências do Movimento Humano, pela 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul (1998). Doutora na Faculdade de Ciências do 
Desporto e Educação Física, pela Universidade do Porto (2003), que discorreu das 
dificuldades quando pessoas inabilitadas tentam ajudá-la. No mesmo sentido, em microcurso 
ministrado por Euler Rui Barbosa Tavares, bacharel e licenciado em História, pela Pontifícia 
Universidade Católica de Goiás. Bacharel em Direito, pelo Centro Universitário Luterano do 
Brasil. Especialista em História Cultural com Perspectiva Regional, pela Pontifícia 
 
 
Universidade Católica de Goiás. Especialista em Psicopedagogia Institucional e Inclusão, pela 
Sul da América de Goiás. Cursando Pós-Graduação Lato Sensu em Direito Civil e Processo 
Civil, pelo Instituto Julio Cezar Sanchez. Mestre em Educação, pela UFT, vinculado ao grupo 
de pesquisa Formação de Professores: Fundamentos e Metodologias de Ensino. Professor do 
Instituto Federal de Educação, Ciências e Tecnologias do Tocantins. Professor da Secretaria 
Municipal de Educação, na cidade de Palmas-TO.  
A finalidade da cartilha é apresentar algumas formas corretas de como conduzir, 
atender e assistir pessoas com deficiência, de forma simples e didática, com imagens de cores 
marcantes que facilitam e fixam na mente daqueles que a leem ou, sem necessidade de ler, 
captam a mensagem nela inserta. 













































































APÊNDICE G – Vídeo da tradução em LIBRAS do relatório técnico “Direitos Humanos 
das pessoas com deficiência: acessibilidade atitudinal como normativa em geral 
 
A Figura 1 apresenta a imagem do vídeo da tradução em LIBRAS do relatório técnico 
“Direitos Humanos das pessoas com deficiência: acessibilidade atitudinal como normativa em 
geral”. 
Figura 1 - Vídeo da tradução em LIBRAS do relatório técnico “Direitos Humanos das pessoas com 
deficiência: acessibilidade atitudinal como normativa em geral” 
 
Fonte: Direitos Humanos (2020b) 
Trata-se de tradução para o idioma de LIBRAS do relatório técnico “Direitos 
Humanos das pessoas com deficiência: acessibilidade atitudinal como normativa em geral”, 
sendo traduzido e interpretado por Tullyo da Silva Braga, gravado em residência do tradutor e 





APÊNDICE H – Formulários de desenvolvimento de material didático e instrucional 
 
A seguir serão apresentados os formulários de desenvolvimento de material didático e 
instrucional referentes ao banner “Direitos humanos, direito de todos à inclusão social”, 









































































































APÊNDICE I – Formulários de desenvolvimento de produto 
 
A seguir serão apresentados os formulários de desenvolvimento de produto referentes 
aos artigos “Direitos humanos e pessoa com deficiência: educação para superar barreiras”, 
“Convivência como direitos humanos: o difícil relacionamento humano face à exclusão nas 
















































































APÊNDICE J – Formulários de desenvolvimento de programa de rádio ou TV 
 
A seguir serão apresentados os formulários de programa de rádio ou TV referentes aos 
vídeos “Valorização da vida”, “Direitos humanos das pessoas com deficiência, acessibilidade 
atitudinal como normativa em geral”, “Direitos humanos, vida digna, educação como 














































































APÊNDICE K – Formulários de relatório de pesquisa 
 
A seguir será apresentado o formulário de relatório de pesquisa “Direitos humanos das 



























APÊNDICE L – Versão BRAILLE do relatório técnico  
 
O relatório técnico foi formatado e impresso por Manoel Mendes Amorim, CPF N. 
648.751.303-25, da Universidade Federal do Tocantins, no programa Braille Fácil 
desenvolvido pela UFRJ - Universidade  Federal do Rio de Janeiro.  Link para download do 
Braille Fácil e outras informações: http://intervox.nce.ufrj.br/brfacil/ 
Os volumes a seguir apresentam a versão BRAILLE do relatório técnico na íntegra. 
 
